
PODER JUDICIÁRIO
TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO

Registro: 2025.0000315402

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos estes autos de Agravo de Instrumento nº 
2338147-51.2024.8.26.0000, da Comarca de Mogi-Guaçu, em que é agravante BANCO 
DO BRASIL S/A, é agravado ANTONIO AUGUSTO DE CARVALHO.

ACORDAM, em sessão permanente e virtual da 17ª Câmara de Direito Privado 
do Tribunal de Justiça de São Paulo, proferir a seguinte decisão: Conheceram em parte do 
recurso e, na parte conhecida, negaram-lhe provimento. V.U., de conformidade com o voto 
do relator, que integra este acórdão.

O julgamento teve a participação dos Desembargadores IRINEU FAVA 
(Presidente) E SOUZA LOPES.

São Paulo, 31 de março de 2025.

EDUARDO VELHO
Relator

Assinatura Eletrônica
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AGRAVO DE INSTRUMENTO nº 2338147-51.2024.8.26.0000

AGRAVANTE: BANCO DO BRASIL S/A 
AGRAVADO: ANTONIO AUGUSTO DE CARVALHO

VOTO nº 20294

EMENTA 

AGRAVO DE INSTRUMENTO  EXPURGOS 
INFLACIONÁRIOS  AÇÃO CIVIL PÚBLICA EXECUÇÃO 
INDIVIDUAL  ILEGITIMIDADE ATIVA  Necessidade de 
filiação ao IDEC  Descabimento  Possibilidade de ajuizamento 
de ação executiva individual por todos os poupadores beneficiados 
pela procedência da ação civil pública  Entendimento pacificado 
pelo STJ em análise do recurso repetitivo REsp n° 1.438.263-SP  
Prefacial rejeitada.
AGRAVO DE INSTRUMENTO  EXPURGOS 
INFLACIONÁRIOS  AÇÃO CIVIL PÚBLICA  
EXECUÇÃO INDIVIDUAL  ILEGITIMIDADE DE PARTE 
PASSIVA  Inocorrência  Matéria já definida na sentença da 
ação civil pública, estando recoberta pelo manto da coisa julgada - 
Alegação de que seriam a União Federal e o BACEN os exclusivos 
responsáveis pelo quanto se está a exigir do agravante  
Descabimento  Agravante que mantém com o agravado contrato 
que envolve conta poupança em relação a qual, sobre o respectivo 
saldo depositado em fev/89, não foi aplicada a devida correção 
monetária  Entendimento jurisprudencial do STJ  Legitimidade 
do agravante confirmada.

AGRAVO DE INSTRUMENTO  EXPURGOS 
INFLACIONÁRIOS  AÇÃO CIVIL PÚBLICA  
EXECUÇÃO INDIVIDUAL  COMPETÊNCIA  Pleito que 
não está restrito ao foro onde tramitou a ação coletiva, podendo ser 
deduzido pelo poupador no foro de seu domicílio  Entendimento 
pacificado pelo STJ em análise de recurso repetitivo  Prefacial 
afastada.

AGRAVO DE INSTRUMENTO- EXPURGOS 
INFLACIONÁRIOS  AÇÃO CIVIL PÚBLICA  
EXECUÇÃO INDIVIDUAL  PRESCRIÇÃO  É quinquenal 
o prazo prescricional para o ingresso com pedido de cumprimento 
de sentença pelo poupador, a contar do trânsito em julgado da ação 
coletiva - Entendimento pacificado pelo STJ em análise de recurso 
repetitivo  Prefacial de mérito rejeitada.

AGRAVO DE INSTRUMENTO  EXPURGOS 
INFLACIONÁRIOS  AÇÃO CIVIL PÚBLICA  
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EXECUÇÃO INDIVIDUAL  PRESCRIÇÃO  Aplicação da 
Súmula nº 150 do Supremo Tribunal Federal e do informativo nº 
0484 do Superior Tribunal de Justiça - Ação proposta após o prazo 
quinquenal - Existência, todavia, de cautelar de protesto 
interruptivo do lapso prescricional - Legitimidade ativa do parquet 
para o ajuizamento da mencionada medida cautelar - Inteligência 
da alínea “c”, do inciso VII, do artigo 6º da Lei Complementar nº 
75/1993 c.c. os artigos 82 e 83 do Código de Defesa do 
Consumidor - Inocorrência da prescrição.

AGRAVO DE INSTRUMENTO  EXPURGOS 
INFLACIONÁRIOS  AÇÃO CIVIL PÚBLICA  
EXECUÇÃO INDIVIDUAL  Pretendida conversão do rito de 
cumprimento de sentença para liquidação de sentença para o fim 
de designação de audiência para questionamento do exequente 
quanto a particularidades referentes à conta bancária na época em 
que aberta  Inadmissibilidade  Matéria estranha ao quanto 
deduzido em primeiro grau pelo executado em sua defesa  
Acolhimento que poderia ensejar violação ao princípio da 
dialeticidade  Não conhecimento - Ausência de vedação, 
contudo, de que possa o agravante possa apresentar ficha de 
abertura da conta bancária ou outro documento que venha, de fato, 
a infirmar a titularidade da conta em questão.

AGRAVO DE INSTRUMENTO  EXPURGOS 
INFLACIONÁRIOS  AÇÃO CIVIL PÚBLICA  
NECESSIDADE DE LIQUIDAÇÃO DE SENTENÇA  
Matéria não aduzida em primeiro grau  Inovação recursal - 
Impossibilidade de análise do tema, sob penade supressão de 
instância  Não conhecimento.

AGRAVO DE INSTRUMENTO- EXPURGOS 
INFLACIONÁRIOS  AÇÃO CIVIL PÚBLICA  JUROS 
MORATÓRIOS  TERMO INICIAL  Data da citação para a 
ação coletiva  Matéria que já foi assim decidida na sentença da 
Ação Civil Pública, e que não pode ser alterada sob pena de 
violação à coisa julgada - Entendimento, outrossim, nesse sentido 
pacificado pelo STJ em análise de recurso repetitivo.

AGRAVO DE INSTRUMENTO - EXPURGOS 
INFLACIONÁRIOS  AÇÃO CIVIL PÚBLICA  JUROS 
REMUNERATÓRIOS - Embargos de declaração apresentados 
na Ação Civil Pública que ensejou nova decisão admitindo-se a 
incidência de juros remuneratórios mês a mês.  

AGRAVO DE INSTRUMENTO- EXPURGOS 
INFLACIONÁRIOS  AÇÃO CIVIL PÚBLICA  
EXECUÇÃO INDIVIDUAL  CORREÇÃO MONETÁRIA  
TABELA PRÁTICA DO TJ/SP  Pretensão deduzida pelo banco 
de que sejam utilizados os índices da caderneta de poupança  
Descabimento  Tabela Prática do TJ/SP que se revela mais 
adequada para atualizar monetariamente os débitos para fins de 
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cobrança judicial  Entendimento pacificado pela 17ª Câmara de 
Direito Privado.

AGRAVO DE INSTRUMENTO- EXPURGOS 
INFLACIONÁRIOS  AÇÃO CIVIL PÚBLICA  
EXECUÇÃO INDIVIDUAL  INCLUSÃO DE OUTROS 
EXPURGOS NÃO CONTEMPLADOS NA SENTENÇA 
EXEQUENDA  Adequação  Admissibilidade da incidência dos 
expurgos inflacionários posteriores ao Plano Verão, como 
correção monetária plena do débito judicial  Base de cálculo em 
que se considera o saldo existente ao tempo do plano econômico 
em questão na lide, e não os valores de depósitos da época de cada 
plano subsequente  Entendimento pacificado pelo STJ em análise 
de repetitivo.

Agravo conhecido em parte, e na parte conhecida, improvido.

Trata-se de agravo de instrumento tirado contra a decisão que rejeitou a 

impugnação ao cumprimento de sentença.

Sustenta o agravante, em síntese: ilegitimidade ativa; ilegitimidade 

passiva; incompetência territorial para o julgamento da lide; ocorrência de prescrição; 

indeferimento do protesto interruptivo da prescrição ajuizado pelo Ministério Público; 

especificidades dos extratos que ensejam a conversão de rito do cumprimento de sentença 

para a liquidação de sentença; suspensão pelo Tema 1169 do STJ; que o marco inicial dos 

juros de mora deve ser a intimação para pagamento; descabimento dos juros 

remuneratórios; que a correção monetária somente pode incidir pelos índices da caderneta 

de poupança; ser incabível a incidência de outros planos econômicos.

Preparo realizado às fls. 150/151

Efeito suspensivo deferido às fls. 158

Não há contraminuta (cf. certidão de fls. 161).

É O RELATÓRIO.

No que tange à prefacial de ilegitimidade ativa, desnecessária a 

comprovação de filiação do poupador ao IDEC para a execução da ação civil pública por 
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este ajuizada, diante do que restou definido em definitivo pelo Superior Tribunal de Justiça 

no Recurso Repetitivo nº 1.438.263-SP, caindo por terra toda a argumentação do 

recorrente em sentido contrário, de acordo com a tese firmada em decisão proferida aos 28 

de abril de 2021, nos seguintes termos:

Em Ação Civil Pública proposta por associação, na condição de 

substituta processual de consumidores, possuem legitimidade para a 

liquidação e execução da sentença todos os beneficiados pela 

procedência do pedido, independentemente de serem filiados à 

associação promovente. 

Conferir, ainda, a propósito, orientação do Superior Tribunal de Justiça 

que ficou elucidada em aludido REsp nº 1.438.263-SP:

“DIREITO PROCESSUAL CIVIL E CONSUMIDOR. RECURSO 

ESPECIAL REPRESENTATIVO DE CONTROVÉRSIA (CPC, ART. 

927). AÇÃO CIVIL PÚBLICA.CADERNETAS DE POUPANÇA. 

EXPURGOS INFLACIONÁRIOS. AÇÃO PROPOSTA POR 

ASSOCIAÇÃO DE DEFESA DO CONSUMIDOR (IDEC) EM FACE 

DE INSTITUIÇÃO FINANCEIRA SUCEDIDA POR OUTRA. 

DISTINÇÃO ENTRE AS RAZÕES DE DECIDIR (DISTINGUISHING) 

DO CASO EM EXAME E AQUELAS CONSIDERADAS NAS 

HIPÓTESES JULGADAS PELO SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL 

(RE 573.232/SC E RE 612.043/PR). TESE CONSOLIDADA NO 

RECURSO ESPECIAL. NO CASO CONCRETO, RECURSO 

ESPECIAL DESPROVIDO.

1. Na hipótese, conforme a fundamentação exposta, não são aplicáveis 

as conclusões adotadas pelo colendo Supremo Tribunal Federal, nos 

julgamentos dos: a) RE 573.232/SC, de que "as balizas subjetivas do 

título judicial, formalizado em ação proposta por associação, é 



PODER JUDICIÁRIO
TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO

Agravo de Instrumento nº 2338147-51.2024.8.26.0000 - Mogi-Guaçu       SSO    6/26

definida pela representação no processo de conhecimento, presente a 

autorização expressa dos associados e a lista destes juntada à inicial"; 

e b) RE 612.043/PR, de que os "beneficiários do título executivo, no 

caso de ação proposta por associação, são aqueles que, residentes na 

área compreendida na jurisdição do órgão julgador, detinham, antes 

do ajuizamento, a condição de filiados e constaram da lista 

apresentada com a peça inicial".

2. As teses sufragadas pela eg. Suprema Corte referem-se à 

legitimidade ativa de associado para executar sentença prolatada em 

ação coletiva ordinária proposta por associação autorizada por 

legitimação ordinária (ação coletiva representativa), agindo a 

associação por representação prevista no art. 5º, XXI, da Constituição 

Federal, e não à legitimidade ativa de consumidor para executar 

sentença prolatada em ação coletiva substitutiva proposta por 

associação, autorizada por legitimação constitucional extraordinária 

(p. ex., CF, art. 5º, LXX) ou por legitimação legal extraordinária, com 

arrimo, especialmente, nos arts. 81, 82 e 91 do Código de Defesa do 

Consumidor (ação civil pública substitutiva ou ação coletiva de 

consumo).

3. Conforme a Lei da Ação Civil Pública e o Código de Defesa do 

Consumidor, os efeitos da sentença de procedência de ação civil 

pública substitutiva, proposta por associação com a finalidade de 

defesa de interesses e direitos individuais homogêneos de consumidores 

(ação coletiva de consumo), beneficiarão os consumidores 

prejudicados e seus sucessores, legitimando-os à liquidação e à 

execução, independentemente de serem filiados à associação 

promovente.

4. Para os fins do art. 927 do CPC, é adotada a seguinte Tese: "Em 

Ação Civil Pública proposta por associação, na condição de substituta 

processual de consumidores, possuem legitimidade para a liquidação 

e execução da sentença todos os beneficiados pela procedência do 
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pedido, independentemente de serem filiados à associação 

promovente." 

5. Caso concreto: negado provimento ao recurso especial. (REsp 

1438263/SP, Rel. Ministro RAUL ARAÚJO, SEGUNDA SEÇÃO, 

julgado em 28/04/2021, DJe 24/05/2021)

Portanto, incabível a pretendida extinção da execução sem julgamento do 

mérito com base na ilegitimidade ativa.

Quanto à ilegitimidade de parte passiva arguida, igualmente sem razão 

o agravante.

A apontada ilegitimidade vem fulcrada no argumento de que seria a 

União Federal e o Banco Central do Brasil seriam os exclusivos responsáveis pelo quanto 

do agravante se está a exigir na demanda em juízo proposta, destacando-se que a situação 

estaria a envolver fato do príncipe.

Ora, com todo respeito, além de a matéria de que aqui se cuida já ter sido 

definida na sentença da Ação Civil Pública e estar recoberta pelo manto da coisa julgada, 

não há nenhum nexo entre a responsabilidade apontada e o fato do príncipe, uma vez que 

aqui se trata de expurgos inflacionários, operados em virtude do denominado “Plano 

Verão”, este que em nada alterou o contrato existente entre o agravante e o agravado, o 

qual permaneceu vigorante em todos os seus termos.

Naquela realidade, afetou-se a aplicação do indexador da correção 

monetária a ser aplicada aos depósitos existentes em contas poupança, causando o 

problema discutido nos autos, mas, substancialmente, nada modificando o vínculo havido 

entre as partes e os seus efeitos.

Neste contexto, não se identifica onde estaria o alegado fato do príncipe, 

este que não se pode ver ocorrente na mera publicação feita de índices de correção 

monetária equivocados.

Estivesse aqui a se tratar do quanto decorreu da implantação do 

conhecido “Plano Collor”, particularmente, no quanto tornou indisponíveis ativos 

financeiros e os transferiu para o Banco Central do Brasil, com o que se atingiu a 

integridade dos depósitos existentes, poder-se-ia, então, identificar, no ato praticado para 
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concretização da indisponibilidade decorrente daquele famigerado plano, o tratado fato do 

príncipe, e somente em tal diferente cenário não haveria porque responder o agravante 

pelas decorrências emanadas da comentada prática, na medida em que, a contar da 

transferência dos depósitos teria perdido a administração destes últimos, o que, em tese, 

realmente, poderia levar a uma exclusão de responsabilidade.

Entretanto, como já se deixou perceber, na espécie dos autos, não há fato 

do príncipe, e o contrato existente entre as partes permaneceu ativo, e responsável o 

agravante pela aplicação aos montantes depositados dos corretos índices de correção 

monetária.

Aliás, esta questão é antiga, e de há muito é de conhecimento geral, 

sobremaneira das instituições financeiras, que houve engano na edição dos índices de 

correção monetária para aplicação, no caso, aos depósitos existentes em contas poupança, 

e, exatamente por isto, igualmente, de há muito poderiam, como era de se esperar, que 

tivessem, indicadas instituições financeiras, voluntariamente feito aplicar apenas e tão 

somente aquilo que é o certo, o que seja, a correção monetária na forma da lei, dentro do 

seu exclusivo propósito de impedir a indevida corrosão da moeda pela inflação.

Deste modo, resta claro que a responsabilidade pelo quanto é do 

agravante exigido pelo agravado não é do Banco Central do Brasil ou da União, e sim do 

próprio agravante, pela circunstância de manter com o agravado contrato que envolve conta 

poupança em relação a qual sobre o respectivo saldo depositado em fevereiro de 1989, não 

foi aplicada a correção monetária devida, responsabilidade esta assim definida que não 

pode ser desviada para quem quer que seja, com o que, se confirma a legitimidade passiva 

do agravante.

No sentido do quanto aqui se decide formou-se a jurisprudência do 

Superior Tribunal de Justiça, esta que sempre reconheceu a legitimidade passiva das 

instituições financeiras em casos como o ora analisado, como se pode verificar dos 

seguintes julgados:

“PROCESSO CIVIL. LEGITIMIDADE AD CAUSAM. CADERNETAS 

DE POUPANÇA. PLANOS ECONÔMICOS. DIFERENÇAS DE 

CORREÇÃO MONETÁRIA.

 As diferenças de correção monetária não creditadas em cadernetas de 
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poupança podem ser diretamente reclamadas das instituições 

financeiras, se o prejuízo resultou do "Plano Verão", na medida em

que este - só afetando o indexador - manteve o contrato sem outras

alterações. 

Já o "Plano Collor", tornando indisponíveis os ativos financeiros, e 

transferindo-os para o Banco Central do Brasil, atingiu a integridade 

dos depósitos; deles despojados por "fato do príncipe", as instituições 

financeiras não respondem pelas obrigações contratuais durante o 

período em que deixaram de administrar esses depósitos.

Embargos de declaração rejeitados” (ED em EEDREsp nº 158.837-SP, 

Terceira Turma, rel. Min. Ari Pargendler, j. 16/03/2000).

“DIREITOS ECONÔMICO E PROCESSUAL. CADERNETA DE 

POUPANÇA. "PLANO VERÃO" (JANEIRO/1989). 

MODIFICAÇÃO DO CRITÉRIO DE REAJUSTE. 

IMPOSSIBILIDADE. LEGITIMIDADE "AD CAUSAM" PASSIVA 

DO BANCO CAPTADOR DA POUPANÇA. "PLANO COLLOR" 

(MARÇO, ABRIL E MAIO/1990). ILEGITIMIDADE PASSIVA "AD 

CAUSAM" DO BANCO COM O QUAL FOI FIRMADA A 

AVENÇA PARA RESPONDER PELA REMUNERAÇÃO DOS 

CRUZADOS NOVOS BLOQUEADOS. RECURSOS 

DESACOLHIDOS.

I - Eventuais alterações na politica econômica, decorrentes de 

planos governamentais, não afastam, por si, a legitimidade "ad 

causam" das partes envolvidas em contratos de direito privado, 

inclusive as instituições financeiras que atuam como agentes 

captadores em torno de cadernetas de poupança. 

II - Em se tratando, contudo, de pedido de incidência do índice de 

março/1990, decorrente do "Plano Collor", arreda-se a 

legitimidade do banco com o qual foi contratada a aplicação, uma 

vez que houve a ruptura do contrato ex vi legis. 
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III - Segundo a jurisprudência do Tribunal, o critério de 

remuneração estabelecido no art. 17, I, da MP 32/1989 (Lei 

7.730/1989) não se aplica às cadernetas de poupança abertas ou 

renovadas antes de 16/01/1989.

IV - Creditado reajuste a menor, assiste ao poupador o direito de 

obter a diferença, correspondente a incidência do percentual sobre 

as importâncias depositadas” (REsp nº 111.223-RJ, Quarta Turma, 

rel. Min. Sálvio de Figueiredo Teixeira, j. 18/02/1997). 

No que tange à alegada incompetência do juízo para o trâmite do pedido 

de cumprimento de sentença apresentado pelo agravado, não há mais qualquer controvérsia 

sobre a possibilidade de ser ajuizado tal pleito no foro do domicílio do poupador, como 

no caso dos autos, cumprindo apenas destacar que o pedido em questão não se refere à ação 

civil pública aludida nas razões recursais, que tramitou no Distrito Federal, mas, à ação 

civil pública sob o nº 0403263-60.1993.8.26.0053, perante a 6ª Vara da Fazenda Pública da 

Comarca da Capital.

No sentido da competência do foro de domicílio do poupador, como 

acima referido, a matéria restou pacificada em sede de análise do Recurso Repetitivo nº 

1.243.887-PR, como se pode conferir:

DIREITO PROCESSUAL. RECURSO REPRESENTATIVO DE 

CONTROVÉRSIA (ART. 543-C, CPC). DIREITOS 

METAINDIVIDUAIS. AÇÃO CIVIL PÚBLICA. APADECO X 

BANESTADO. EXPURGOS INFLACIONÁRIOS. 

EXECUÇÃO/LIQUIDAÇÃO INDIVIDUAL. FORO 

COMPETENTE. ALCANCE OBJETIVO E SUBJETIVO DOS 

EFEITOS DA SENTENÇA COLETIVA. LIMITAÇÃO 

TERRITORIAL. IMPROPRIEDADE. REVISÃO 

JURISPRUDENCIAL. LIMITAÇÃO AOS ASSOCIADOS. 

INVIABILIDADE. OFENSA À COISA JULGADA.

1. Para efeitos do art. 543-C do CPC:
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1.1. A liquidação e a execução individual de sentença genérica 

proferida em ação civil coletiva pode ser ajuizada no foro do 

domicílio do beneficiário, porquanto os efeitos e a eficácia da 

sentença não estão circunscritos a lindes geográficos, mas aos 

limites objetivos e subjetivos do que foi decidido, levando-se em 

conta,  para tanto, sempre a extensão do dano e a qualidade dos 

interesses metaindividuais postos em juízo (arts. 468, 472 e 474, 

CPC e  93 e 103, CDC).

1.2. A sentença genérica proferida na ação civil coletiva ajuizada 

pela Apadeco, que condenou o Banestado ao pagamento dos 

chamados expurgos inflacionários sobre cadernetas de poupança, 

dispôs que seus efeitos alcançariam todos os poupadores da 

instituição financeira do Estado do Paraná. Por isso descabe a 

alteração do seu alcance em sede de liquidação/execução 

individual, sob pena de vulneração da coisa julgada. Assim, não se 

aplica ao caso a limitação contida no art. 2º-A, caput, da Lei n. 

9.494/97.

2. Ressalva de fundamentação do Ministro Teori Albino Zavascki.

3. Recurso especial parcialmente conhecido e não provido. (REsp 

nº 1243887-PR, Corte Especial, rel. Min. Luis Felipe Salomão, j. 

19/10/2011).

De igual modo, no que se refere à prescrição, já está pacificado pelo 

Superior Tribunal de Justiça, entendimento, em sede de Recurso Repetitivo nº 

1.273.643/PR, no sentido de ser quinquenal o prazo da execução individual da sentença 

da ação civil pública, prazo este a ser contado a partir do trânsito em julgado da 

sentença proferida na ação coletiva, como se destaca a seguir:

DIREITO PROCESSUAL CIVIL. AÇÃO CIVIL PÚBLICA. 

PRESCRIÇÃO QUINQUENAL DA EXECUÇÃO INDIVIDUAL. 

PRESCRIÇÃO VINTENÁRIA DO PROCESSO DE 
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CONHECIMENTO TRANSITADA EM JULGADO. 

INAPLICABILIDADE AO PROCESSO DE EXECUÇÃO. 

RECURSO ESPECIAL REPETITIVO. ART. 543-C DO CÓDIGO 

DE PROCESSO CIVIL. PROVIMENTO DO RECURSO 

ESPECIAL REPRESENTATIVO DE CONTROVÉRSIA. TESE 

CONSOLIDADA.

1.- Para os efeitos do art. 543-C do Código de Processo Civil, foi 

fixada a seguinte tese: "No âmbito do Direito Privado, é de cinco 

anos o prazo prescricional para ajuizamento da execução 

individual em pedido de cumprimento de sentença proferida em 

Ação Civil Pública".

2.- No caso concreto, a sentença exequenda transitou em julgado 

em 3.9.2002 (e-STJ fls. 28) e o pedido de cumprimento de sentença 

foi protocolado em 30.12.2009 (e-STJ fls. 43/45), quando já 

transcorrido o prazo de 5 (cinco) anos, estando, portanto, prescrita 

a pretensão executória.

3.- Recurso Especial provido: a) consolidando-se a tese supra, no 

regime do art. 543-C do Código de Processo Civil e da Resolução 

08/2008 do Superior Tribunal de Justiça; b) no caso concreto, 

julgando-se prescrita a execução em cumprimento de sentença. 

(REsp nº 1273643/PR, 2ª Seção, rel. Min. Sidnei Beneti, j. 

27/02/2013).

No caso dos autos, foi o pedido de cumprimento de sentença deduzido 

em 06 de março de 2015, enquanto o trânsito em julgado da ação coletiva foi certificado 

aos 09 de março de 2011, não estando, portanto, operada a prescrição.

Outrossim, no que se refere à prescrição, nos termos da Súmula nº 150 

do Supremo Tribunal Federal: 

“Prescreve a execução no mesmo prazo de prescrição da ação”.
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E, conforme estabelece o informativo nº 0484 do Superior Tribunal de 

Justiça:

“Quando se tratar de execução individual de sentença proferida em ação 

coletiva, como no caso, o beneficiário se insere em microssistema diverso e com regras 

pertinentes, sendo necessária a observância do prazo próprio das ações coletivas, que é 

quinquenal, conforme já firmado no Recurso Especial nº 1.070.896-SC, DJE 4/8/2010, 

aplicando-se a Súmula nº 150-STF. O beneficiário de ação coletiva teria cinco anos para 

o ajuizamento da execução individual, contados a partir do trânsito em julgado de 

sentença coletiva , e o prazo de 20 anos para o ajuizamento de ação de conhecimento 

individual, contados dos respectivos pagamentos a menor das correções monetárias em 

razão dos planos econômicos”.

Referido entendimento restou sedimentado pela supracitada Corte com o 

julgamento do Recurso Especial nº 1.273.643/PR, em sede de recurso repetitivo, consoante 

se depreende da seguinte ementa:

“DIREITO PROCESSUAL CIVIL. AÇÃO CIVIL PÚBLICA. 

PRESCRIÇÃO QUINQUENAL DA EXECUÇÃO INDIVIDUAL. PRESCRIÇÃO 

VINTENÁRIA DO PROCESSO DE CONHECIMENTO TRANSITADA EM JULGADO. 

INAPLICABILIDADE AO PROCESSO DE EXECUÇÃO. RECURSO ESPECIAL 

REPETITIVO. ART. 543- C DO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL. PROVIMENTO DO 

RECURSO ESPECIAL REPRESENTATIVO DE CONTROVÉRSIA. TESE 

CONSOLIDADA.

1.- Para os efeitos do art. 543-C do Código de Processo Civil, foi fixada 

a seguinte tese: 'No âmbito do Direito Privado, é de cinco anos o prazo prescricional para 

ajuizamento da execução individual em pedido de cumprimento de sentença proferida em 

Ação Civil Pública” (REsp nº1.273.643-PR, Rel. Min. Sidnei Beneti, j. em 27.02.2013)

A despeito de a r. sentença proferida na demanda coletiva ter transitado 

em julgado aos 27 de outubro de 2009, é certo que o prazo prescricional restou 

interrompido aos 26 de setembro de 2014, através do ajuizamento da ação de protesto n° 

2014.01.1.148561-3, pelo Ministério Público do Distrito Federal e Territórios.
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Como se sabe, compete ao Ministério Público a proteção dos interesses 

individuais indisponíveis, difusos e coletivos, nos precisos moldes da alínea “c”, do inciso 

VII, do artigo 6º da Lei Complementar nº 75/1993.

Ademais, o artigo 82 do Código de Defesa do Consumidor considera o 

Ministério Público legitimado concorrente para a defesa coletiva dos interesses e direitos 

dos consumidores, sendo que o subsequente artigo 83 estabelece:

“Art. 83. Para a defesa dos direitos e interesses protegidos por este 

código são admissíveis todas as espécies de ações capazes de propiciar sua adequada e 

efetiva tutela ”.

Dessa forma, o parquet possui legitimidade para o ajuizamento da 

medida cautelar de protesto interruptivo do prazo prescricional, que, aliás, visa à garantia 

dos direitos dos diversos poupadores lesados pela conduta do Banco do Brasil S/A.

Acerca da matéria, já se pronunciou a jurisprudência:

“O interesse pela atuação objetiva da ordem jurídica, que anima e 

caracteriza a intervenção ativa do Ministério Público em ações dessa natureza, 

fundamenta a competência que lhe foi atribuída pela lei ordinária para a propositura de 

ações coletivas. Cortar a possibilidade de sua atuação na fase em que vive a nossa 

sociedade, será cercear o normal desenvolvimento dessa tendência de defesa de interesses 

metaindividuais e impedir, através da negativa de acesso à Justiça, o reiterado objetivo 

das modernas leis elaboradas no país”. (REsp nº 440.617-SP, Rel. Des. Ruy Rosado de 

Aguiar, j. em 22.10.2002)

Assim, não restou configurada a prescrição, eis que a presente execução 

individual foi ajuizada dentro do prazo quinquenal, contado a partir do protesto 

interruptivo, motivo pelo qual a desconstituição da r. sentença recorrida é medida de rigor.

Quanto à argumentação recursal no sentido de ser necessária prévia 

liquidação de sentença, tudo o que veio a aduzir o recorrente evidencia questão inovadora 

tendo em vista as sustentações originalmente trazidas em primeiro grau. 

Ora, não é possível inovar-se em sede recursal, e, assim sendo, no que 

toca a esta matéria, não é possível conhecer-se do recurso, sob pena de haver supressão de 
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instância, o que não se deve admitir.

Quanto ao pedido de conversão do cumprimento de sentença para 

liquidação de sentença, visando à designação de audiência para que o agravado venha a 

elucidar particularidades atinentes à época da abertura da conta poupança, tem-se que, 

formulado o recurso sobre matéria estranha ao quanto havia sido deduzido em primeiro 

grau na defesa e solucionado na decisão agravada, nesse ponto não se conhece do agravo, 

por infringência ao princípio da dialeticidade.

Acresça-se que o agravante veio levantar a ilegitimidade ativa do 

agravado sob novos argumentos sem trazer com o agravo qualquer indício de que o 

exequente não poderia, de fato, ser o titular da conta poupança em questão, o que torna sua 

iniciativa impertinente.

Não obstante tal resultado, deixe-se assinalado que, envolvida na 

hipótese questão atinente à legitimidade de parte ativa, desde que, objetivamente, o 

agravante venha de futuro a apresentar nos autos ficha de abertura referente à conta 

poupança indicada na inicial, ou quaisquer outros documentos que possam infirmar a 

titularidade daquela, tal fica expressamente aqui permitido, pois a questão da ilegitimidade 

nestes termos não foi debatida nos autos, e, portanto, nenhuma solução a este respeito foi 

proferida, não havendo que se falar aqui em preclusão.

Quanto ao marco inicial dos juros moratórios, consoante a sentença 

proferida na Ação Civil Pública em questão, e a orientação confirmada pela jurisprudência 

do Superior Tribunal de Justiça, no Recurso Repetitivo nº 1.370.899-SP, está definido 

como sendo a data da citação efetuada naqueles autos.

Conferir, a propósito:

“AÇÃO CIVIL PÚBLICA - CADERNETA DE POUPANÇA - 

PLANOS ECONÔMICOS - EXECUÇÃO - JUROS MORATÓRIOS 

A PARTIR DA DATA DA CITAÇÃO PARA A AÇÃO COLETIVA - 

VALIDADE - PRETENSÃO A CONTAGEM DESDE A DATA DE 

CADA CITAÇÃO PARA CADA EXECUÇÃO INDIVIDUAL - 

RECURSO ESPECIAL IMPROVIDO.

1.- Admite-se, no sistema de julgamento de Recursos Repetitivos 

(CPC, art. 543-C, e Resolução STJ 08/98), a definição de tese 
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uniforme, para casos idênticos, da mesma natureza, estabelecendo 

as mesmas consequências jurídicas, como ocorre relativamente à 

data de início da fluência de juros moratórios incidentes sobre 

indenização por perdas em Cadernetas de Poupança, em 

decorrência de Planos Econômicos.

2.- A sentença de procedência da Ação Civil Pública de natureza 

condenatória,  condenando o estabelecimento bancário depositário 

de Cadernetas de Poupança a indenizar perdas decorrentes de 

Planos Econômicos, estabelece os limites da obrigação, cujo 

cumprimento, relativamente a cada um dos titulares individuais 

das contas bancárias, visa tão-somente a adequar a condenação a 

idênticas situações jurídicas específicas, não interferindo, 

portando, na data de início da incidência de juros moratórios, que 

correm a partir da data da citação para a Ação Civil Pública.

3.- Dispositivos legais que visam à facilitação da defesa de direitos 

individuais homogêneos, propiciada pelos instrumentos de tutela 

coletiva, inclusive assegurando a execução individual de 

condenação em Ação Coletiva, não podem ser interpretados em 

prejuízo da realização material desses direitos e, ainda, em 

detrimento da própria finalidade da Ação Coletiva, que é 

prescindir do ajuizamento individual, e contra a confiança na 

efetividade da Ação Civil Pública, O que levaria ao incentivo à 

opção pelo ajuizamento individual e pela judicialização 

multitudinária, que é de rigor evitar.

3.- Para fins de julgamento de Recurso Representativo de 

Controvérsia (CPC, art. 543-C, com a redação dada pela Lei 

11.418, de 19.12.2006), declara-se consolidada a tese seguinte: 

"Os juros de mora incidem a partir da citação do devedor na fase 

de conhecimento da Ação Civil Pública, quando esta se fundar em 

responsabilidade contratual, se que haja configuração da mora em 

momento anterior."
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4.- Recurso Especial improvido”. (REsp nº 1370899/SP, Corte 

Especial, rel. Min. Sidnei Beneti, j. 21/05/2014).

Ora, como esta questão já estava estipulada anteriormente na antes 

referida sentença, esta que transitou em julgado há vários anos, é evidente que não poderia 

haver mais discussão alguma sobre o tema.

Basta esta constatação para proclamar-se aqui a persistência da coisa 

julgada, e, assim, a determinação de que o marco inicial de fluência dos juros moratórios é 

correspondente, na hipótese, à data de citação na Ação Civil Pública adrede apontada.

Ainda, no que se refere ao percentual dos juros de mora este restou 

definido na ação civil pública, em 0,5% ao mês até a entrada em vigor do Novo Código 

Civil e após em 1% ao mês, não havendo o que ser alterado. 

No que se refere aos juros remuneratórios, não há razão alguma para 

acolher-se o pleito do agravante.

Vistos os autos com maior cuidado se percebe que embora, na sentença 

originalmente proferida a questão dos mencionados juros não tenha sido abordada, em 

razão de embargos declaratórios opostos contra aludida decisão pelo Ministério Público, o 

MM. Juiz a quo, acolhendo a tais embargos, expressamente tratou do tema, e proferiu nova 

decisão admitindo a incidência dos juros remuneratórios questionados, tudo como consta 

dos autos principais.

Portanto, quando estes juros remuneratórios vêm a ser considerados para 

fins de liquidação, nada mais se está a fazer do que empregar para definição do quantum 

debeatur as prévias e claras instruções do título judicial liquidando, título este composto 

não só pelos termos da sentença, mas por aqueles que a esta foram integrados no 

julgamento dos embargos declaratórios como acima explanado.

Logo, a incidência dos juros remuneratórios deve persistir computada no 

cálculo do débito, mês a mês, decorrente da condenação externada na sentença em questão. 

Nesse sentido, é a jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça:

“AGRAVO REGIMENTAL NOS EMBARGOS DE DECLARAÇÃO 

NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. EXPURGOS 

INFLACIONÁRIOS. CUMPRIMENTO DE SENTENÇA 
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PROFERIDA EM AÇÃO CIVIL PÚBLICA. JUROS 

REMUNERATÓRIOS. PEDIDO EXPRESSO. POSSIBILIDADE. 

AGRAVO NÃO PROVIDO.

1. O Tribunal de origem, mantendo a decisão proferida em 

primeira instância, concluiu que houve condenação expressa do 

agravante, nos autos da ação civil pública, com relação ao 

pagamento de juros remuneratórios, razão pela qual se afigura 

correta a inclusão do mencionado encargo nos cálculos 

apresentados pela parte exequente.

2. Agravo regimental não provido”. (AgRg nos EDcl no AREsp nº 

678.314-SP, Quarta Turma, Rel. Min. Raul Araujo, j. em 

03.12.2015)

Também, já tendo decidido esta 17ª Câmara de Direito Privado:

“EXECUÇÃO  ação civil pública  caderneta de poupança  

expurgo inflacionário  incidente a diferença sobre o saldo em 

janeiro de 1989  inclusão nos cálculos dos demais expurgos 

decorrentes dos planos econômicos  admissibilidade  Precedentes 

do STJ  Recurso do embargado provido”

JUROS REMUNERATÓRIOS  Incidência mês a mês sobre o 

capital atualizado mês a mês, devendo ser calculado sobre a 

diferença a ser creditada  Recurso do embargante negado” (Ap. nº 

1.309.077-4, rel.; Ribeiro de Souza; j. 05/04/2006)

No que concerne à pretendida aplicação dos índices da caderneta de 

poupança para fins de correção monetária, ao invés da Tabela Prática do Tribunal de 

Justiça estabelecida na decisão agravada, não tem razão o agravante porque esta última é a 

que se revela adequada para atualizar monetariamente, para fins de cobrança judicial, os 

débitos decorrentes das diferenças de expurgos inflacionários, não pagas aos poupadores, 

como no caso dos autos.
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Outrossim, esta 17ª Câmara de Direito Privado já consolidou 

entendimento no sentido do quanto acima exposto: 

Ementa: Agravo de instrumento. Ação civil pública. Expurgos 

Inflacionários. Liquidação de sentença transitada em julgado. 

Prevenção desta c. Câmara para apreciação dos recursos oriundos 

do processo nº 0403263-60.1993.8.26.0053, que tramitou perante a 

6ª Vara da Fazenda Pública da Comarca da Capital. Adoção do 

índice de 42,72% para cálculo da diferença não creditada quando 

da edição do Plano Verão em relação às cadernetas com 

aniversário na primeira quinzena de janeiro de 1989. Com direito 

o poupador, deduzido o índice efetivamente aplicado à época, ao 

recebimento da diferença de 20,3609%. Suspensão do andamento 

da execução. Ordem supedaneada nos Recursos Especiais nºs. 

1.391.198-RS e 1.370.899-SP, assim também no Extraordinário nº 

573232. Inviabilidade - regular prosseguimento na origem. 

Alcance do "decisum" e foro da ação  o poupador pode habilitar-

se para o cumprimento da r. sentença, que tem efeito "erga 

omnes", no foro de seu domicílio. Filiação ao IDEC/Legitimidade 

ativa. Desnecessidade da comprovação de filiação do poupador ao 

IDEC. Precedentes do STJ e desta Corte. Custas iniciais. 

Necessidade de recolhimento. Possibilidade de diferimento, nos 

termos do artigo 5º da Lei Estadual nº 11.608/2003, que não conta 

rol taxativo. Tese majoritária desta c. Câmara. Prescrição da 

execução individual - o prazo prescricional para execução 

individual em ação civil pública é de cinco (cinco) anos contados 

do trânsito em julgado da r. sentença. Título executivo judicial. 

Execução lastreada em sentença condenatória genérica proferida 

em autos de ação civil pública  transitada em julgado. 

Desnecessidade da liquidação por artigos ou arbitramento, 

bastando a apresentação de simples cálculos para a apuração do 

valor devido, nos termos do art. 475-B do CPC. Juros 

remuneratórios. Cabimento. Necessidade de plena recomposição 
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do saldo em caderneta de poupança. Cômputo à razão de 0,5% ao 

mês, de forma capitalizada, a partir de fevereiro de 1989 até a data 

do efetivo pagamento. Correção monetária. Atualização devida 

para preservação do valor intrínseco da moeda. Utilização dos 

índices da Tabela Prática do Tribunal de Justiça do Estado de São 

Paulo, desde fevereiro de 1989 até o efetivo pagamento. Juros 

moratórios devidos, em postura adotada por este e. Câmara a 

partir de então, da citação na fase de conhecimento, e não da 

executória, até o efetivo pagamento, em cômputo simples. 

Cumulação entre juros remuneratórios, moratórios e correção 

monetária. Possibilidade - jurisprudência dominante desta c. 

Corte. Honorários advocatícios - verba devida em sede de 

execução de sentença nas hipóteses de não pagamento espontâneo 

do débito pelo Banco. Oferta de impugnação a caracterizar 

contraditório; cumpre, ainda que parcialmente acolhida, arbitrar-

se verba honorária em favor do poupador, no importe equivalente 

a 10% sobre o proveito econômico por ele obtido. Valor 

incontroverso da condenação. Cabe ao preclaro juízo "a quo", 

oportunamente, a pedido do poupador, determinar seu 

levantamento. Recurso improvido.  (Apel. nº 

2200474-31.2015.8.26.0000, 17ª Câmara de Direito Privado, rel. 

Des. Tércio Pires, j. 30/03/2016).

Ementa: AGRAVO DE INSTRUMENTO. Ação civil pública. 

Expurgos Inflacionários. Liquidação de sentença transitada em 

julgado. Prevenção desta C. Câmara para apreciação dos recursos 

oriundos do processo nº 0403263-60.1993.8.26.0053, que tramitou 

perante a 6ª Vara da Fazenda Pública da Comarca da Capital. 

Adoção do índice de 42,72% para cálculo da diferença não 

creditada quando da edição do Plano Verão em relação às 

cadernetas com aniversário na primeira quinzena de janeiro de 

1989. Após a dedução do índice efetivamente aplicado à época, o 

poupador faz jus ao recebimento da diferença de 20,3609%. 
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Suspensão do andamento da execução. Determinação com fulcro 

nos Recursos Especiais nº 1.391.198-RS, e nº 1.370.899-SP, e 

Recurso Extraordinário nº 573232. Irrazoabilidade. Feito que deve 

prosseguir na origem. Efeitos da sentença e foro da ação. O 

poupador pode habilitar-se para o cumprimento da r. sentença, 

que tem efeito "erga omnes", no foro de seu domicílio. Filiação ao 

IDEC/Legitimidade ativa. Desnecessidade de comprovação de 

filiação do poupador ao IDEC. Precedentes do STJ e desta Corte. 

Custas iniciais. Necessidade de recolhimento. Possibilidade de 

diferimento nos termos do artigo 5º da Lei Estadual nº 

11.608/2003, que não possui rol taxativo. Entendimento 

majoritário desta Câmara. Prescrição da execução individual. O 

prazo prescricional para execução individual em Ação civil 

pública é de 5 (cinco) anos, contados do trânsito em julgado da r. 

sentença. Título executivo judicial. Execução lastreada em 

sentença condenatória genérica proferida em Ação Civil 

Pública que transitou em julgado. Desnecessidade de liquidação 

por artigos ou arbitramento. Juros remuneratórios. Cabimento. 

Necessidade de plena recomposição do saldo em caderneta de 

poupança. Cômputo à razão de 0,5% ao mês, de forma 

capitalizada, a partir de fevereiro de 1989 até a data do efetivo 

pagamento. Correção monetária. Atualização devida para 

preservação do valor intrínseco da moeda. Utilização dos índices 

da Tabela Prática do Tribunal de Justiça do Estado de São Paulo, 

desde fevereiro de 1989 até efetivo pagamento. Juros moratórios. 

Decisão que fixou o termo inicial dos juros moratórios a partir da 

intimação na execução. Cumulação entre juros remuneratórios, 

moratórios e correção monetária. Possibilidade. A jurisprudência 

dominante desta Corte permite a cumulação de juros 

remuneratórios, moratórios e correção monetária pela Tabela 

Prática. Liquidação do débito. Desnecessidade de liquidação por 

artigos ou arbitramento. Mero cálculo aritmético, nos termos do 

art. 475-B do CPC, cujo rito garante celeridade ao trâmite desta 
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fase processual. Inexistência de complexidade na apuração do 

débito.  Perícia. Determinada realização de perícia contábil, para 

a verificação do valor real do débito, considerados os critérios 

estabelecidos na inicial e na sentença coletiva. É do devedor o 

ônus de antecipar o pagamento dos honorários periciais. REsp 

1.274.466-SC, julgado pelo rito dos recursos repetitivos. 

Honorários advocatícios. Verba devida em sede de execução de 

sentença nas hipóteses de não pagamento espontâneo do débito 

pelo Banco. Apresentação de impugnação que caracteriza 

verdadeiro contraditório. Ainda que a impugnação seja 

parcialmente acolhida, a verba honorária deve ser arbitrada em 

favor do poupador, no importe de 10% sobre o proveito econômico 

por ele obtido. Valor incontroverso da condenação. Caberá ao 

MM. Juízo a quo determinar o levantamento do valor 

incontroverso, a pedido do poupador, oportunamente. Recurso não 

provido. (Apel. nº 2201188-25.2014.8.26.0000, 17ª Câmara de 

Direito Privado, rel. Des. Ramon Mateo Junior, j. 26/01/2016).

No que toca à questão da correção monetária e à incidência de expurgos 

inflacionários de outros planos econômicos não contemplados na sentença exequenda, 

veja-se que o problema apontado nas razões recursais é inexistente.

Bem sabe o agravante, posto que instituição financeira, que a base de 

cálculo da correção monetária, que se aplica sempre sobre qualquer dívida judicial, 

independentemente de disposição expressa em sentença ou qualquer outra decisão, e sim 

por força de lei, tem como base para sua incidência, no caso em análise, o saldo existente 

em conta poupança em janeiro de 1989, isto para que haja mera atualização do montante 

que se apure devido, e daí, naturalmente, incidirão, respeitado o mecanismo legal aludido, 

os demais expurgos referentes aos planos econômicos não contemplados na sentença, 

planos econômicos posteriores, o que de modo algum significa acrescer encargos à dívida 

tratada, pois, correção monetária é algo que se limita a tornar o montante da condenação 

atual, não substancialmente maior do que originalmente fixado. Existe, nesse sistema, mera 

recomposição do valor real da dívida, e assim não fosse feito, aquela última seria 

injustamente reduzida em face da corrosão inflacionária apurada em determinado período, 
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e com isto ganhariam apenas aqueles que fazem de tudo para procrastinar processos 

arguindo matérias que não têm a menor razão de ser, nem mesmo no quanto se trata da 

repercussão econômico-financeira de determinado julgamento judicial, repercussão esta 

que deveria ser facilmente perceptível ao agravante. 

Nada mais é necessário dizer, até porque a questão já foi objeto de 

definição no âmbito do Superior Tribunal de Justiça, inclusive em sede dos Recursos 

Repetitivos nº 1314478/RS e nº 1392245/DF, o que se fez em conformidade como quanto 

acima foi exposto, como se pode conferir:

DIREITO CIVIL. RECURSO ESPECIAL REPRESENTATIVO DE 

CONTROVÉRSIA. ART. 543-C DO CPC. EXPURGOS 

INFLACIONÁRIOS. PLANO VERÃO. EXECUÇÃO. 

INCLUSÃO DE EXPURGOS INFLACIONÁRIOS 

SUBSEQUENTES. CABIMENTO. CORREÇÃO MONETÁRIA 

PLENA.

1. Para efeitos do art. 543-C do CPC: "Na execução de sentença 

que reconhece o direito de poupadores aos expurgos 

inflacionários decorrentes do Plano Verão (janeiro de 1989), 

incidem os expurgos inflacionários posteriores a título de 

correção monetária plena do débito judicial, que terá como base 

de cálculo o saldo existente ao tempo do referido plano econômico, 

e não os valores de eventuais depósitos da época de cada plano 

subsequente".

2. Recurso especial não provido. (REsp nº 1314478/RS  2ª Seção, 

rel. Min. Luis Felipe Salomão, j. 13/05/2015).

DIREITO CIVIL. RECURSO ESPECIAL REPRESENTATIVO DE 

CONTROVÉRSIA. ART. 543-C DO CPC. AÇÃO CIVIL PÚBLICA. 

EXPURGOS INFLACIONÁRIOS. PLANO VERÃO (JANEIRO 

DE 1989). EXECUÇÃO INDIVIDUAL. INCLUSÃO DE JUROS 

REMUNERATÓRIOS E DE EXPURGOS SUBSEQUENTES. 

OMISSÃO DO TÍTULO. 
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1. Na execução individual de sentença proferida em ação civil 

pública que reconhece o direito de poupadores aos expurgos 

inflacionários decorrentes do Plano Verão (janeiro de 1989):

1.1. Descabe a inclusão de juros remuneratórios nos cálculos de 

liquidação se inexistir condenação expressa, sem prejuízo de, 

quando cabível, o interessado ajuizar ação individual de 

conhecimento;

1.2. Incidem os expurgos inflacionários posteriores a título de 

correção monetária plena do débito judicial, que terá como base 

de cálculo o saldo existente ao tempo do referido plano econômico, 

e não os valores de eventuais depósitos da época de cada plano 

subsequente.

2. Recurso especial parcialmente provido. (REsp nº 1392245/DF, 

2ª Seção, rel. Min. Luis Felipe Salomão, j. 08/04/2015).

AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. AÇÃO 

CIVIL PÚBLICA N. 1998.01.016798-9 DE BRASÍLIA/DF. IDEC 

VS. BANCO DO BRASIL. PLANO VERÃO. EXPURGOS 

INFLACIONÁRIOS. PLANOS ECONÔMICOS POSTERIORES. 

INCLUSÃO EM EXECUÇÃO INDIVIDUAL. POSSIBILIDADE. 

OFENSA À COISA JULGADA. NÃO OCORRÊNCIA. CORREÇÃO 

MONETÁRIA PLENA.

1. A determinação legal quanto à suspensão dos processos disposta 

no art. 543-C, §§ 1º e 2º, do CPC não se aplica aos processos que 

já se encontram no Superior Tribunal de Justiça.(AgRg no ARE no 

RE nos EDcl no AgRg no REsp 1359153/AL, Rel. Ministra 

LAURITA VAZ, CORTE ESPECIAL, julgado em 05/11/2014, DJe 

27/11/2014).

2. Na ação civil pública n. 1998.01.016798-9, que tramitou na 12ª 

Vara Cível de Brasília/DF, tendo o Banco do Brasil S.A. sido 
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condenado a pagar os expurgos inflacionários do Plano Verão 

(janeiro de 1989), é cabível, na fase de execução individual, a 

inclusão dos expurgos posteriores a título de correção monetária 

plena, que têm como base de cálculo o saldo existente nas contas 

de poupança ao tempo do referido plano econômico. Precedentes.

3. Agravo regimental a que se nega provimento. (AgRg no REsp 

1462887/DF, 4ª Turma, rel. Min. Luis Felipe Salomão, j. 

11/12/2014).

Finalmente, apenas para evitar futuros questionamentos desnecessários, 

observo que tenho por expressamente ventilados, neste grau de jurisdição, todos 

dispositivos legais e constitucionais citados em sede recursal.

Nesses termos, CONHEÇO EM PARTE do agravo, e na parte 

conhecida, NEGO PROVIMENTO ao mesmo.

Quanto aos honorários recursais, destaque-se que a regra prevista no §11, 

do art. 85, do Código de Processo Civil se refere à possibilidade de majoração da verba 

honorária quando do julgamento de recurso pelo Tribunal.

Assim, para ser possível a aplicação do quanto naquele referido parágrafo 

previsto, o que seja, para que o Tribunal possa majorar a verba honorária em grau de 

recurso, antes é necessário que esta tenha sido arbitrada em primeiro grau.

No sentido do quanto aqui se decide, é o entendimento do Superior 

Tribunal de Justiça:

AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. RECURSO 

INTERPOSTO SOB A ÉGIDE DO NOVO CPC. NÃO IMPUGNAÇÃO 

ESPECÍFICA DOS FUNDAMENTOS DA DECISÃO AGRAVADA. 

MAJORAÇÃO DOS HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS. ENUNCIADO 

ADMINISTRATIVO N. 7/STJ. NÃO APLICAÇÃO.

1. Omissis.

2. Não cabe a majoração dos honorários advocatícios nos termos do 

§11 do art. 85 do CPC de 2015 quando o recurso é oriundo de decisão 

interlocutória sem a prévia fixação de honorários.
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3. Agravo interno não conhecido. (AgInst no REsp nº 1.507.973-RS, Rel. 

Min. João Otavio de Noronha, Terceira Turma, j. em 19.05.2016)

Como não houve prévia fixação de honorários na decisão agravada, não 

há como aplicar aquela regra ao presente caso.

EDUARDO VELHO

Relator
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